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2.2 — Resumo do projecto;
2.3 — Capacidade de produção a instalar;
2.4 — Combustíveis e materiais a utilizar (quantida-

des características).
3 — Calendário de execução do projecto:
3.1 — Data de início da construção/instalação;
3.2 — Data prevista para o início e duração dos testes

ou ensaios;
3.3 — Consumo previsto de combustíveis e materiais

no período de testes ou ensaios;
3.4 — Data prevista para o início do funcionamento

industrial;
3.5 — Produção média prevista até ao fim do período

de mercado.
4 — Informação complementar:
4.1 — Documentação relativa ao projecto que per-

mita a demonstração da informação referida nos n.os 2
e 3, nomeadamente contratos de fornecimento/constru-
ção ou declarações objectivas do promotor sobre a for-
malização desses contratos.

(1) De acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.o 233/2004, de
14 de Dezembro, na sua redacção actual.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 388/2006
de 21 de Abril

Pela Portaria n.o 831/2002, de 9 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Albufeira (processo
n.o 2866-DGRF), situada no município de Albufeira,
com a área de 10 979,50 ha, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores e Pescadores do Con-
celho de Albufeira.

Pela Portaria n.o 1066/2005, de 18 de Outubro, foram
alteradas as percentagens de proporcionalidade de
acesso dos caçadores à zona de caça em questão, a
pedido da entidade concessionária.

Verificou-se agora que as percentagens mencionadas
na portaria acima referida não estão de acordo com
o requerido, pelo que importa proceder à correcção das
mesmas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que o n.o 3.o da Portaria n.o 831/2002,
de 9 de Julho, alterada pela Portaria n.o 1066/2005, de
18 de Outubro, passe a ter a seguinte redacção:

«3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 75 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 5 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 5% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Abril de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 22 de Março
de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 389/2006

de 21 de Abril

A requerimento da Maiêutica — Cooperativa de
Ensino Superior, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior da Maia, reconhecido, ao abrigo do dis-
posto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela
Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro;

Considerando que o Instituto Superior da Maia foi
autorizado a ministrar um curso conferente do grau de
licenciado em Psicologia, nas condições estabelecidas
na Portaria n.o 206/95, de 21 de Março;

Considerando que já decorreram cinco anos de fun-
cionamento do referido curso;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer do grupo de acompanhamento do
ensino superior na área da saúde constituído pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 116/2002, de 2 de
Outubro;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de atribuição do grau de mestre

O Instituto Superior da Maia é autorizado a conferir
o grau de mestre na especialidade de Prevenção e Tra-
tamento de Adições.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Prevenção e
Tratamento de Adições é conferido aos que satisfaçam,
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Conclusão, com aproveitamento, de todas as
unidades curriculares que integram o plano de
estudos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização no Instituto Superior da Maia nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 20.

2 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 30 alunos.

6.o

Duração

O curso de especialização tem a duração de dois anos
lectivos, sem prejuízo do disposto no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92.

7.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

8.o

Início do funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2005-2006,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

O regulamento a que se refere o artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92 é aprovado pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino
e está sujeito ao disposto neste diploma legal e na pre-
sente portaria.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 26 de Fevereiro
de 2006.

ANEXO

Instituto Superior da Maia

Curso de especialização em Prevenção e Tratamento de Adições

Grau de mestre

Escolaridade
(em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas

teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

Identidade Profissional do Especialista em Prevenção e
Tratamento em Adições.

Semestral . . . . . . . . . . 30

Teorias das Adições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 10
Psicopatologia e Adições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Avaliação nas Adições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Prevenção em Adições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Practicum em Prevenção e Tratamento de Adições I . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 50
Efeitos Fisiológicos e Psicológicos das Adições . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Competências Terapêuticas em Adições . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 60
Aconselhamento e Terapia Familiar em Adições . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Aconselhamento e Terapia de Grupo em Adições . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Estratégias de Investigação em Prevenção e Tratamento

de Adições.
Semestral . . . . . . . . . . 30

Practicum em Prevenção e Tratamento de Adições II . . . . Semestral . . . . . . . . . . 50
Tratamento das Adições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Practicum em Prevenção e Tratamento de Adições III . . . Semestral . . . . . . . . . . 50
Practicum em Prevenção e Tratamento de Adições IV . . . Semestral . . . . . . . . . . 50




